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Matéria

Recorrente	 T1MKEN DO BRASII, COM, F IND. LIDA

Recorrida	 PROCURADORIA GERAL, DA FAZENDA NACIONAL,

A SSUN TO:  1MPOS f O SOBRE PRODUTOS iNDUS f - RI A 1 ,IZA DOS -

Data do fato gerador: 10/01/1996, 30/11/1996

CRÉDITO- PR FSI1M1DO APROVEITAM UNTO .ANTECIPADO

O aproveitamento antecipado do crédito presumido está condicionado ao
cumpri Tento das normas tributárias vigentes.

DIFEREM:AS I ,ANCADAS E EXIGIDAS

As difei enças de imposto decorrentes de glosas de crédito presumido,
efetuadas por descumprimento das normas tributárias vigentes, apuradas a
partir da reconstituição da escrita fiscal, são passíveis de lançamento de
oficio, acrescidas das cominações

JUROS DE MORA À l'AXA SULIC

Súmula 04 A partir de 1" de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selie para títulos federais

Recur Si) Voluntát i o Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
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/'José Adão Vi	 - • Morais — Relatoi-
of

Participaranr presente julgamento, os Conselheiros .José Adão Vil:ovino de
Morais (Relator), Antônio Lisboa Cardoso, Maurício Taveira e Silva, Rodrigo Pereira de Mello
(Suplente), 'Maria Teresa Martinez Lopez. e Rodrigo da Costa Possas (Presidente).

Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto pela recorrente contra decisão
proferida pela 1)R..1 São Paulo, SP, que julgou procedente o lançamento do Imposto sobre
Produtos Industrializados (111), referente aos fatos geradores do 1" e .3 1) decêndio dos meses de
.janeiro e novembro de 1996, respectivamente.

A exigência tributária decorreu de glosas de créditos-presumido de fPI no
ano-calendário de 1996, indevidamente aproveitados pela recorrente

Segundo o despacho da divisão de :fiscalização da DRF em São Paulo, á fl.
141, o auto de infração lavrado inicialmente, às lis. 87/89, foi rerratificado e substituído pelo
de tis, 137/140.

Inconformada com o lançamento inicial, a recorrente impugnou-o sob Os
arguinentos que Ioram assim :resumidos por aquela 'D.R1:

"3 1 (1.'onfOrme ..sua interpretação da legislação e inúmera.s manifestação . do
2" Conselho de Contribuintes, 'As °per 0Ç51.'..5 que envolveram produtos-
industrializados com destino a empresas comereiai%-exportadoras (trading%)
geraram direito ao beneficiofiseal consistente em credito presumido de 11.'1 desde o
advento da Ail'edala Provisória a" 948/95, em virtulle do disposto no.satIito 5 e .3"
do Decreto-Lei .1 248/72.

3.2 De qualquer ¡Orilla, deve ser afastada a aplicação de juro% SELIC, pela
inúmeras incortslitucionalidades e ilegalidade presentes na sua

cobrança, como ilustra com o voto do Ministro Piaciulli Netto, em .Reeurso Especial
n" 215881/PR.

3 3 Requer, por fim, que .%eja anulado o Auto de Inflação em questão

Rerratilicado o lançamento, cientificado dele, a recorrente apresentou nova
impugnação sob as razões, assim resumidas por aquela DRI:

-5.1 Em relação ao primeiro Auto de 11'r:fiação reitera lodos o% argumen6os
apresentados na primeira impugnação, inclusive com rdaçao a aplicação da taxa
SLLIC

5.2 Em reta ÇãO ao .segundo, .salienta que apresentou os de MO/1.N' irai i1 70.5 dr.)

C:rédito Presumido no prazo determinado em lei, além disso, em 20/7.1/96,
protocolou comunicado à Receita lede, aí, mediante o qual discrimina as receitas
de exportação e bruta de 1995, os valores do.% insumos adquiridos em 1.996 e. ainda,
o crédito pre.'sznaido calculado que .seria antecipado.
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5..3 Aduz que.-, nié.strio se coo sNleratio o alegado atraso da mtrega dos
comunicados mensais, isto ser ia apenas deseumprimento de dever instrumental que,
confirrme o orago 477 do R1/98, .s-cria punível com multa de R$ 31,65, por infração
.41emais, em nenhum dos ano.s o crédito antecipado pela impugnante superou o
crédito calculado anualmente, assim, não há fundamento para a glosa efetuada

5 4 Tece 1,1M(.1 bTOVC (1 ilha à forma de lavatura do Auto de Infração, pois é
confuso, mal te li a mal estruturado, reduzindo a possibilidade de defesa e
atrapalhando a anális. e da autoridade competente para 1evisà-

..55 Ao fim, requer que seja anulado o Auto de fr?fiação em questão, ou, se
este nãojOi o entendimento do julgador, que se afaste a laxa SEL1(."

Analisada a impugnação, aquela DIZ.' . julgou o lançamento procedente,
conforme acórdão íissim einentido:

PRES(11111)0

As vendas para as companhias conwrcials ckportadoras„
"Trading (.'omparty', no ano de 1995, irão eram consideradas
como receita de e yp07 'a(ão 170 apuração do crédito pfeS'Utilid0.

O aproveitamento antecipado do crédito presumido com
inobserviincia das normas regulamentares (wseja a ,s-dosa dos
valores int'oi retos e a e yigência do 111 eventualmente não
recolhido

JUR 0,S" .1).P. ARMA 1.4X4

A atividade de lançamento tributário é vinculada à lei e,
portanto, o i a, não sendo lícito à autoridade
administrativa, estando a lei em vigor, apreciar a.speetos
concernentes à .s tra constitueionalidade Ou não, tarefa esla

i 'ser vaia ao Podre Judiciário

Cientificada dessa. decisão, a recorrente interpôs o recurso voluntário às fls.
.20.3/221, requerendo, a improcedência do lançamento, alegando, em síntese, a improcedência
das glosas efetuadas pelo autuante, tendo cru vista o seu direi to ao créd i to-presurn i do
decorrente de vendas de mercadorias a comerciais exportadoras ((tradin g, companies), nos
termos da Lei n" 9.363, de 13/12/1996. Contestou também a utilização da Selic como taxa de
juros moratórios, alegando a sua inconstitucionalidade.

É O relatório

Voto

Conselheiro José Adão Vitorino de Morais, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de aduTissibilidade previstos no
Decreto n' 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele conheço. 	 7.---7/
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Preliminarmente, ao contrário do entendimento da 1)R1 e da recorrente, o
lançamento em discussão se restringe ao auto de infração às fls. 137/140 que rei:ratificou o auto
original às fls. 87/89.

No despacho à fl. 141, está expressamente registrado que o auto de infração
rerratilica.do substituiu o auto de infração original lambém o Quadro Demonstrativo do IP'
Devido Ano de 1996, às 11 170/171, elaborado pelo autuante, comprova que para os decêndios
de dezembro de 1996 não se apurou saldo devedor..

Assim, as alegações expendidas contra o primeiio auto de infração ficaram
prejudicadas, porque aquele foi renatitieado e substituído pelo de fls. 137/140, cujos débitos
fiscais lançados e exigidos decorreramn de glosas de aproveitamento de créditos-presunndo do
IPI, antecipadamente, pelo fato de a recorrente não ter cumprido as normas tributarias vigentes.

Em que pese o extenso recurso voluntário interposto pela recorrente as
questões de mérito se restringem à glosa do crédito-presumido de 1P1 e a utilização da taxa
Selic como juros moratorios.

A glosa dos créditos-presumido do IP1, coal:Orme se verifica do [ermo de
Retificação e Ratificação de Auto de Infração, às fls.. 132/133, e da decisão recorrida (.11 196),
teve como fundamento, exclusivamente, a não-apresentação tempestiva do Demonstrativo de
Crédito Presumido do IPI DCP, ou seja, até quinto dia Útil do mês seguinte àquele CM foram
realizadas as exportações para o exterior..

O crédito-presumido do	 foi instituído por ineio da Medida Provisória n"
948, de 29/03/1995, que assim dispunha:

"'ir/ I" O produtor exportador de mercado' ias nacionais .farà
jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos'
Industrializados-, como res.sarcimento das connibuiçães de que
tratam as- Leis Complementares . n"s. 7, de 7 de setembro de 070,
8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991,
incidentes sobre as' respectiva.s aquisições, no mercado i fitei no,
de matérias-pi imas-, produtos intermediários c material de
embalagem, para utilização no processo produtivo

6". O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções
neees.sarias ao Lamprimento do disposto nesta medida
provisória, inclusive quanto aos requisitos e à periodieirlade
para apuração e para fruição do crédito piespinal° e rnpectivo

ressarcimento, à definição de receitar de exportação e aos
documentos fiscais comprobaliirios dos lancamentos.„ a esse
título, efetuados pelo produtor exportadi.n

Um atendimento ao art.. 6" acima, inicialmente foi editada a Portaria Mi n"
129, de 05/04/1995, e, posteriormente, em cumprimento ao disposto no art. 7" dessa Portaria,
foi expedida a IN SRF n" 21, de 12/04/1995, disciplin.ando a utilização antecipada, a
escritura.ção e o controle do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados -
-IP -1, de que trata a Medida Provisória. n" 948, de 23 de marco de 1995, assim dispondo:

"Art. 1" ii partir de 1' 1 de maio de 1995, o estabelecimento
produtor-exportador poderá optar pela utilização antecipada do
crédito pre.surnido do Imposto sobre Prodwo.5 hultroializado s -

instituído pela .Medida Provisória n" 948, de 23 de março de
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1 995,  para dedução do imposto devido nos per iodos-
sidyseqüentes ao inês. em que . fiwein i c.w.li...zactras expw taoies paia
o exterior

Parágrafo ímico. Para efeito de determinação do valor do
créclil dc que traia este artigo, o estabelecimento produtor
exportador deverá

- deter minai o valor do percentual correspondente à relação
entre a receita de expor- fação e a receita operacional Inata,
imputáveis ao estr.-ibeleennemo prodmor-exporlador- confinine
balanço encerrado no ano anterior;

- aplicai- o percentual apurado confinme inciso arriei ior • _sobre
o valor das compras de materras-pr iaa.s, pi•odidas.
intermediários e materiais de embalagem, (feltradas no mercado
interno pelo estabelecimento produtor-c,n,.portador, no Mé.'S em
que fmern realizadas eXp01 taKíies para o exterior,

11.1 -	 sobre o valor apurado na frirma do inciso II, o
per •centual de .5,37%.

.4 ri 2" A escrituração do crédito, calculado na forma do ar tiy-,n-o
anterior, condiciona-se à entrega, até o quinto dia útil do mês 
seguinte àquele em que forem realizadas exportações para O
exterior à unidade da Secretaria da Receita Federal com
jurisdição .sob, e o estabelecimento, de comunicação, na qual o
interessado informai á O valor- do crédito e declarará a
incwisiência de débitos ridiitivos • a tributos e contribuiçãc's
federais.

Paragrafir único. (.) crédito presumido será escriturado no
quadro Pemonsfiativo de Créditos '., no item 005: 'Outras
Créditos', do livro Registro de Apuração do 1P1, modelo 8, com
indicação de 1.1.a origem no quadro 'Observações ., na data da
entrega da comunicaçã.o prevista ileSiC

Ari 3" O produtor-exportador beneficiado com o crédito
pi esmo/do a que se I' *i coa»!	 da Portaria n" 129, de .5 de
abiil de 1995, devr:Tá ate o dia 31 de março de cada
ano, 1 ..)c,?nionstrativo do Crédito Presumido coo/orno.' modelo
aprovado pela Coordenação-Geral do „SiSíCirill. de Fiscalização,
no qual constarrr•

- valor da receita operacional bruta e da de exportação
imputáveis a cada estabelecimento do produtor-exportador, com
base nos dados do balanço encerrado no ano anterior,

II - relação, por estabelecinwrito exportador, das notas fiscais
referentes às i..-xporiacõe.s realizadas no ano (Inferi() 1' COM

indiCaCãO da data dos embarques e do ingresso das divisas,.

- valor das aquisições de matérias--primas, produtos
iniermediário.s e material de embalag,em, realizadas no mercado
inha no, no ano anterior, com identificação estabelecimentos
adquirentes,
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ParágraJO único Na hipótese de ter sido Jéna opção pela
utilização antecipada, na forma pi evi s .ta . nesta Írittlição
Normativa, o produtor-ewor tildo! de Ve 1 (1 inf .(); nun

I - o valor da i eceita de exportação e da receita operacional
bruta, imputaveiN a cada estabelec.'imento, conforme balanço
encerrado no 11170 afile" iOr ao da utituação do crédito,

1.1 - valor das matérias-/.0 inlaS., In odtao.s intermediários e
Inalei ia! de embalagem, adquiridos no Méffeado interno, nos
meses em que fifram i ealizadas a5 exportações, com
identificação dos estabelecimentos adquirentes.,

Hl - valor das . vendas . para O exteriol nos . /77 CSCN a que se 7 ,lé7' .0 O

inciso anterior, com identificação dos estabelecimentos
e.vportadorc S.;

- valor do crédito utilizado poi ante(-iffaço no ano amei 707,

individmdizado por estabelecimento

Ar! 4" Lista Monção Normativa entra cm vigor na data descia
publicação

Ora, segundo constou do procedimento administrativo fiscal e da decisão
recorrida, as glosas dos créditos-presumido do [P1 que resultaram no lançamento em . discussão
decorreram da tálta de cumprimento do disposto no art, 2" da 'IN SR.U . n." 21, de 1995, transcrito
rinteriorm ente.

A Recorrente, alega que cum.priu tempestivamente aquela obrigação,
conforme provaria a cópia do doc.. 03, às lis 174/175. Demonstrativo de Crédito Presumido.

Ora, as parcelas lançadas e exigidas, objeto do lançamento 'em discussão,
correspondem ao V' e 3`) deci.,'ndio dos meses de competência de janeiro e novembro de 1996,
a.',spectivamente. Assim, as antecipações seriam decorrentes de créditos-presumido do "FPI das
exportações realizadas em fevereiro e dezembro de 1996, respectivamente, cuias
comunicações, intbrmando o valor do crédito-presumido e declarando a inexistência de débitos •
relativos a tributos e contribuições federais, deveriam ser entregues até as datas de 07/03/1996
e 08/01/1997, Contudo, o documento apresentado às lis 174/175, foi protocolado cru
30/04/1997, corri-Orme prova o carimbo nele aposto

Dessa forma, não-provado o cumprim.ento das normas legais que
condicionava o aproveitamento antecipado do credito-presumido do IP', corretas as glosas
efetuadas pelo autuante, bem como o lançamento de oficio efetuado para exigir os débitos
decorrentes delas.

já a exigência dos juros mora à taxa Selic constitui matéria já sumulada pelo
Conselho Administrativo de Recursos Hseais - . Carf por meio da Súmula 04, que assim
dispões, in verbb:

"Súmula 04 A par tir de 1" de abril de 1995, 0,5 juros de
mortuários incidentes sobre débitos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período
de inadimplência, à taxa içferencial do ,S'Istema Especial de
Liquidação e Custódia - Selic para títulos .fi'd:', ais -

Assim, não se toma conhecimento das alegações suscitadas contra essa
matéria, aplicando-se ao caso a súmula transcrita acima. 	 P(71____
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Km face do exposto e de tudo O mais que consta dos autos, voto pelo não-
provimento do teeurso voluntário.

José A	 -ino de Morais

•
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